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  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  As cidades têm merecido a atenção de arquitetos, historiadores, psicólogos, engenheiros, geógrafos, em diferentes perspectivas. Entre as probabilidades de estudo desses profissionais está a que enfoca a dinâmica cotidiana da cidade, contemplando aspectos da política urbana, como o planejamento e a gestão, as concepções de gestão e participação, os problemas urbanos setoriais (transportes, trânsito, abastecimentos, ambiente, habitação), entre outros.




  São muito relevantes, nesse caso, estudos que buscam compreender o espaço urbano relacionado a modos de vida, pois ele é produzido para que seus habitantes – diferentes grupos, diferentes culturas, diferentes condições sociais – possam praticar a vida em comum, compartilhando, nesses arranjos, desejos, necessidades, problemas cotidianos. Importa conhecer os usos da cidade, os territórios apropriados e os grupos que deles se apropriam – e conhecer os cidadãos e sua relação com a cidade. Porém, é preciso conhecer também a relação da cidade com seus cidadãos, expressa na gestão e no arranjo urbanos, já que ela é organizada e produzida com o objetivo de viabilizar as atividades cotidianas que esses cidadãos realizam, individual e coletivamente.




  Nessa linha, a cidade é também assunto de preocupação dos estudiosos da área de educação escolar, como os que se dedicam ao estudo do ensino de geografia, pois não se trata apenas de um conteúdo específico a ser veiculado na escola, em diferentes níveis, mas é também parte das tarefas de formação da cidadania, em sentido mais abrangente, a serem cumpridas por ela.




  Tendo em vista a formação para a cidadania e buscando orientar o desenvolvimento e a consolidação de concepções e práticas da cidade como ambiente da vida coletiva, os responsáveis pela gestão urbana contam com vários agentes – entre eles, a escola. Mas, por si mesma, a cidade contribui para essa formação; seu próprio arranjo espacial forma valores, induz a determinados comportamentos, apresenta informações sobre seus diferentes lugares e atividades.




  A compreensão da cidade nessa perspectiva destaca sua relação com a formação de cidadãos e busca explicitar projetos de formação de cidadania orientados por princípios democráticos, abertos para a diversidade, para o usufruto coletivo dos espaços urbanos, para a vida coletiva. O interesse está centrado na capacitação das pessoas para viver de forma plena na cidade, o que inclui sua participação. Formar para a vida urbana é um projeto que está ligado, assim, ao objetivo de buscar garantir o direito à cidade, como propõe Lefebvre (1991). Essa formação pode ocorrer na escola, onde há possibilidades de compartilhar ideias, experiências, representações urbanas. Destaca-se, nesse sentido, a tarefa da escola de, por intermédio do ensino de suas diferentes matérias, como a geografia, e de relações sociais diversas, contribuir para a construção de conhecimentos abrangentes, críticos e instrumentalizadores sobre a cidade.




  A formação da cidadania para a vida urbana é o eixo de preocupação condutor das reflexões apresentadas nesta obra. Enfocando diversos aspectos e elementos problematizadores dessa linha de investigação, este livro busca elucidar caminhos para a geografia escolar e contribuir para a formação de pessoas que desejem garantir a todos a possibilidade de se manifestar, inclusive sobre formas de viabilizar a realização de suas necessidades e de compreender e resolver os problemas cotidianos desses/nesses espaços.




  Os objetivos do ensino de geografia, nesse eixo, estão, portanto, voltados para a formação da cidadania, destacando-se nessa formação o desenvolvimento da consciência da necessidade de luta pelo direito à cidade.




  O direito à cidade é considerado, atualmente, parte dos direitos humanos a serem garantidos pela sociedade civil e pelos organismos internacionais. Buscando o reconhecimento desse direito, diferentes entidades, reunidas em diversos eventos, como o Fórum Social Mundial de 2001, em Porto Alegre, construíram a “Carta Mundial do Direito à Cidade”,[1] instrumento que estabelece compromissos e medidas que contribuem com o usufruto equitativo das cidades por parte dos cidadãos. Há um entendimento, que subsidia essa Carta, de que a sociedade se urbanizou e de que as cidades são territórios ricos e diversos, com um modo de vida que influencia todo o mundo. No entanto, esses espaços urbanos são excludentes, segregadores, depredados ambientalmente e não oferecem condições de vida igualitárias para seus habitantes.




  Esse contexto justifica a luta pelo direito à cidade como um direito básico do cidadão. A Carta é uma forma dessa luta, que demonstra sua relevância. Certamente, a formação da cidadania para a vida urbana, pela escola, como está sendo abordada neste livro, é uma outra forma.




  Na minha trajetória de investigação, tenho estabelecido relações entre temáticas na área do ensino de geografia e da geografia urbana, salientando a questão do direito à cidade, que se mostrou uma problemática importante para quem pretende avançar nas práticas de ensino dessa disciplina, visando potencializar suas possibilidades de contribuição na formação da cidadania.




  Assim, os sete capítulos que compõem este livro partem do entendimento de que cidade, tema clássico de investigação na ciência geográfica, é um conteúdo que ganha relevância no ensino de geografia da atualidade. Essa relevância justifica um maior aprofundamento para a compreensão de abordagens possíveis dessa temática do ensino.




  A observação do material didático e do trabalho docente convencional com esse tema, nos ensinos fundamental e médio, tem mostrado que se trata de um assunto complexo, cuja análise do ponto de vista geográfico envolve um sistema de conceitos e requer desenvolvimento de habilidades psicomotoras de orientação e localização espaciais. Sendo assim, para que o ensino torne esse conceito uma ferramenta para a análise geográfica do mundo pelo aluno, é insuficiente apresentar-lhe um conjunto de conceitos com sua definição pronta, como, por exemplo: o que é cidade, o que é processo de urbanização, o que é conurbação, o que é metrópole, o que é rede urbana, e tantas outras definições. Observa-se que, muitas vezes, com essa orientação, o aluno “aprende” (ou reproduz verbalmente) todas essas definições que compõem o conteúdo sobre cidade, acompanhadas de inúmeras informações sobre diferentes cidades do Brasil e do mundo, mas não consegue utilizá-las para analisar fatos e fenômenos com os quais lida no seu dia a dia, não “aprendendo”, assim, sobre a própria cidade em que vive, dado que, na maioria das vezes, nada disso compõe o conteúdo curricular da escola. Sobre essa prática no ensino, comenta Vygotsky (2001, p. 247):




  A experiência pedagógica nos ensina que o ensino direto de conceitos sempre se mostra impossível e pedagogicamente estéril. O professor que envereda por esse caminho costuma não conseguir senão uma assimilação vazia de palavras, um verbalismo puro e simples que estimula e imita a existência dos respectivos conceitos na criança, mas, na prática, esconde o vazio. Em tais casos, a criança não assimila o conceito mas a palavra, capta mais de memória que de pensamento e sente-se impotente diante de qualquer tentativa de emprego consciente do conhecimento assimilado. No fundo, esse método de ensino de conceitos é a falha principal do rejeitado método puramente escolástico de ensino, que substitui a apreensão do conhecimento vivo pela apreensão de esquemas verbais mortos e vazios.




  Diferentemente, o ensino voltado para a formação de conceitos aborda o tema da cidade buscando contemplar a experiência imediata e cotidiana do aluno com sua cidade e, concomitantemente, trabalhar com o conceito científico. Nesse intuito, as definições e as informações são secundarizadas no processo, dando-se prioridade para a comunicação e a atribuição/negociação de significados sobre determinadas palavras ou conjunto de palavras. A cidade, como conteúdo escolar, não é concebida apenas como forma física, mas como materialização de modos de vida, como um espaço simbólico; seu estudo implica desenvolver no aluno a compreensão do modo de vida da sociedade global contemporânea e de seu cotidiano em particular, além de contribuir para o desenvolvimento de habilidades necessárias para os deslocamentos do aluno, seja nos espaços mais imediatos de seu cotidiano, seja em espaços mais complexos, que podem envolver uma rede de cidades. A geografia é uma ciência que estuda o espaço na sua manifestação global e nas suas manifestações singulares. Sendo assim, os conteúdos geográficos precisam ser “apresentados” para ser trabalhados pelos alunos nesta dupla inserção: a global e a local.




  Por fim, as questões que orientam as reflexões apresentadas neste livro são: como se pode compreender a cidade e sua dinâmica na atualidade? Como a ciência geográfica tem enfocado sua problemática? Como trabalhar o tema da cidade no ensino de geografia? Que elementos são relevantes para esse ensino? Como formar professores para esse trabalho? Que saberes[2] os professores têm construído sobre cidade e vida urbana na atualidade? Com base em que conhecimentos e habilidades do professor é possível levar os alunos a aprofundar seus conhecimentos relativos à cidade? Qual o papel da formação acadêmica nessa construção? Em que a experiência de pesquisadores sobre o ensino de cidade pode auxiliar na reflexão sobre a formação de professores de geografia? O que pode ser feito no âmbito da formação acadêmica no sentido de propiciar conhecimentos para que os professores de geografia construam seus saberes sobre cidade e possam encaminhar de modo eficaz a construção de novos conhecimentos pelos alunos a respeito dessa temática? Que fundamentos teóricos e metodológicos podem ajudar o professor nessa construção?




  Procurando, então, abordar essa problemática de diferentes modos, reunimos neste livro sete textos, escritos em diferentes momentos.




  O Capítulo 1, “Concepções de geografia e de geografia escolar no mundo contemporâneo”, apresenta uma reflexão sucinta sobre concepções contemporâneas de geografia e de geografia escolar, argumentando a favor da distinção entre essas duas formas de conhecimento e prática e de suas inter-relações, para, com isso, apontar algumas indicações para a prática de seu ensino.




  O Capítulo 2, “Bases teórico-metodológicas da geografia: Uma referência para a formação e a prática de ensino”, explicita ideias sobre a geografia e sua proposta para a leitura da espacialidade contemporânea, destacando referências conceituais relevantes para o pensamento espacial e questões sobre o trabalho docente voltado para a aprendizagem geográfica.




  O Capítulo 3, “Uma geografia da cidade: Elementos da produção do espaço urbano”, apresenta uma discussão sobre elementos do estudo da produção do espaço urbano, como escala (o intraurbano e as redes), níveis de análise (paisagem e espaço) e os conceitos de cidade e urbano, paisagem, segregação urbana; com essa base de análise, fundamenta uma compreensão do espaço urbano como um espaço contraditório, produzido histórica e socialmente, a partir de um modo de produção e de vida.




  O Capítulo 4, “A cidadania, o direito à cidade e a geografia escolar: Elementos de geografia para o estudo do espaço urbano”, discute os conceitos de cidadão e de cidade e propõe temas para o estudo escolar da cidade: cidadão e o habitar da/na cidade; cidadão e os lugares da cidade; cidadão e o consumo na/da cidade e cidadãos; e ambientes urbanos.




  O Capítulo 5, “Cidade e vida urbana: A dinâmica do/no espaço intraurbano e a formação para a participação em sua gestão”, aborda inicialmente a dinâmica, o movimento, a estrutura e os sujeitos do cotidiano do espaço intraurbano, para em seguida apresentar uma reflexão sobre a cidade, a participação social e a necessidade do ensino de cidade para a formação da cidadania.




  Nessa mesma linha, o Capítulo 6, “Lugares periféricos da cidade, vida cotidiana e o ensino de geografia”, faz uma discussão sobre os sentidos e significados de morar em lugares periféricos, entendendo a periferia não apenas em sua dimensão espacial, mas fundamentalmente social.




  O Capítulo 7, “Cidade, cidadania e possibilidades de realização do ensino de cidade em Goiânia”, faz uma reflexão dos resultados de pesquisas sobre espaços públicos na capital goiana, buscando compreender relações cotidianas entre jovens e a cidade de Goiânia e sua materialidade nesses diferentes espaços.




  A pretensão de reunir esses textos na forma desta publicação foi a de chamar a atenção para o tema e de explicitar um eixo de análise que tem orientado meus estudos, os de colegas e de alguns estudantes de graduação e pós-graduação, nos últimos anos, levando inclusive à formação da Rede Goiana de Pesquisa em Educação e Cidade. Certamente, a opção de destacar esse eixo, com as reflexões aqui formuladas, tem o igual propósito de permitir sua divulgação e seu aperfeiçoamento, por ser um dos caminhos acadêmicos privilegiados para o debate e a reconstrução das ideias.
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  CONCEPÇÕES DE GEOGRAFIA E DE


  GEOGRAFIA ESCOLAR NO MUNDO CONTEMPORÂNEO




  Concepções contemporâneas de geografia




  Para discutir as concepções teóricas da geografia no mundo contemporâneo, é necessário antes levantar alguns aspectos relevantes que caracterizam esse mundo. O primeiro deles é o fato de que o mundo hoje é globalizado. Entende-se a globalização como um fenômeno de eliminação de fronteiras entre os países de todo o mundo, que afeta múltiplos campos: cultural, tecnológico, social, econômico etc., e que traz como consequência a construção de espaços de relações integradas. Ainda que se saiba que a globalização é um processo complexo e diverso, no qual participam efetivamente muitos países, mas não todos, e que essa participação ocorre de modos diferenciados, pode-se dizer que todos experimentam, de fato, em muitos aspectos, uma aproximação de espaços e uma integração de povos, ainda que estas sejam impostas por padrões econômicos globais hegemônicos. É, assim, um fenômeno que obriga a considerar a interdependência de escalas, já que nele ocorre a construção de espaços de relações mais integradas em que estão profundamente inter-relacionados o local, o regional e o global.




  A experiência da globalização acentua dois fenômenos paradoxais: de um lado, a homogeneização dos espaços e da sociedade; de outro, a ampliação das desigualdades, com o agravamento de alguns problemas (que se tornaram globais), como a exclusão social, as desigualdades socioeconômicas, a violência, a fragmentação territorial, o desemprego, a contaminação ambiental. É verdade que alguns pilares da globalização, conforme Vlach (2005), podem ser considerados mitos, como o mercado mundial, ou como projetos ainda pouco vivenciados, como o de uma sociedade mundial. Mas, como afirma a autora: “a mundialização, por meio da coexistência entre território e rede, evidenciou a complexidade do mundo e expôs as suas peculiares imprevisibilidade, incerteza, instantaneidade e simultaneidade” (idem, p. 34).




  Uma outra característica importante do mundo atual é o desenvol-vimento das chamadas tecnologias da comunicação e da informação. O mundo de hoje é um mundo de grandes avanços tecnológicos, sobretudo nas áreas de comunicação e informação. Por um lado, esses avanços permitem a simultaneidade, ou seja, tornam possível “presenciar” todos os fenômenos e acontecimentos, já que a comunicação ocorre em tempo real; permitem colocar “à disposição”, para todo o mundo, todo o conhecimento acumulado. Mas, por outro lado, a comunicação de massa tem levado a um processo de homogeneização cultural – como a universalização dos gostos, da alimentação, dos hábitos de consumo, do lazer, dos modelos de vida social – e de democratização da ideia de consumo, do ideal de consumo.




  De fato, o advento das tecnologias nas áreas apontadas leva a que as pessoas vivenciem o mundo de modo mais próximo, provocando familiaridades antes impossíveis entre determinados lugares e suas representações pelos meios de comunicação; com essas tecnologias é também possível impor estilos de vida internacionais, globais, por meio da adesão, por cidadãos do mundo inteiro, ao consumo de alguns produtos e serviços que estão no marco de um mercado internacional; para o funcionamento desse mercado aparecem a internet e todas as redes telemáticas como veículos da possibilidade de estar presente em qualquer ponto do globo a um só tempo. Todos esses eventos fazem com que boa parte do que sucede nas diferentes vidas cotidianas esteja influenciada por acontecimentos que vão além de seu entorno imediato.




  A urbanização também é uma característica relevante do mundo contemporâneo, sobretudo no mundo ocidental. As cidades são hoje locais complexos, que abrigam grande parte da população; são expressão da complexidade e da diversidade da experiência humana, da história humana. Considerando-se tanto as grandes como as pequenas áreas urbanas, é preciso entendê-las no contexto da globalização e da informação, trazendo elementos distintos para o cotidiano urbano, para os modos de viver o dia a dia da cidade. Os dados estatísticos apontam, de fato, para a consolidação do fato da urbanização, pois, num futuro próximo, mais da metade da população do planeta estará vivendo em cidades (Davis 2006); contudo, para além desses números, é importante destacar que as formas de vida das sociedades atuais são predominantemente urbanas, o que implica a existência de interações cotidianas múltiplas; a residência em áreas de população concentrada; o acesso em tempos “urbanos” a serviços de todo tipo – educativo, recreativo, sanitário; a inserção em mercados de trabalho urbanos (Blanco e Gurevichi 2002, p. 68).




  No contexto da globalização, pode-se, por um lado, constatar que aspectos desse contexto estão presentes de algum modo em todas as cidades, o que acaba por padronizar aspectos do cotidiano das pessoas que aí vivem. Por outro lado, constata-se também uma diversidade dos grupos que nelas vivem, uma multiplicidade de redes sociais, de manifestações culturais, em disputa, em conflito. Com isso, elas vão sendo produzidas, vão sendo configuradas de diferentes maneiras, numa dialética do local/global, do homogêneo/heterogêneo, da inclusão/exclusão, para que seus habitantes – diferentes grupos, diferentes culturas, diferentes condições sociais – possam praticar a vida em comum, compartilhando, nesses espaços, desejos, necessidades, problemas cotidianos. A experiência com a diversidade de culturas enriquece a vida cotidiana nas cidades, tornando-as lugares de manifestações globais e universais, e lugares de encontros, lugares da diferença. Por isso, destaca-se que a sociedade urbana tem-se tornado mais complexa, mais individualizada e mais multi e intercultural; nela, os comportamentos urbanos diversificaram-se, ao passo que algumas pautas culturais globalizaram-se e homogeneizaram-se.




  Outra característica ainda é o multiculturalismo, que pode ser destacado como uma intensificação da convivência entre povos de diferentes lugares do mundo e com diferentes culturas, ocasionada pela maior comunicação entre as pessoas do mundo inteiro, pelo maior deslocamento dos povos e pela facilitação relativa à entrada em países e à saída deles em diferentes regiões.




  Nesse quadro da contemporaneidade, é preciso destacar a busca de novos paradigmas de conhecimento, de ciência, destacando-se os avanços no campo da microeletrônica e da revolução biológica. Buscam-se teorias compatíveis com o mundo atual que deem conta da tarefa de compreender a complexidade desse mundo e as possibilidades de nele intervir. É base para o entendimento do mundo nesses paradigmas o princípio da incerteza no campo da ciência (cf. Morin e Le Moigne 2000).




  Esses aspectos do mundo contemporâneo revelam transformações que são mais que uma simples mudança de fatos e processos econômicos; o contexto atual é, na verdade, o de uma nova cultura, de novos processos de identidades, de um novo espaço, de uma nova territorialidade ou de uma “desterritorialização/reterritorialização” (Haesbaert 2006). Enfim, uma espacialidade que é bastante complexa e que requer análises amplas. Para essa análise, têm sido demandados conhecimentos integrados, interdisciplinares, abertos, na perspectiva da complexidade, que consigam abalar a tradição moderna de produção de conhecimento científico, principalmente aquela que tem dado maior ênfase a uma racionalidade objetiva, técnica e operacional.




  A geografia, nesse contexto, tem também se reestruturado, tornando-se uma ciência mais plural. Por um lado, ela reafirma seu foco de análise, que é o espaço, mas, por outro, torna-se mais consciente de que esta é uma dimensão da realidade, e não a própria realidade, complexa e interdisciplinar por si mesma. O espaço como objeto da análise geográfica é concebido não como aquele da experiência empírica, não como um objeto em si mesmo, a ser descrito pormenorizadamente, mas sim como uma abstração, uma construção teórica, uma categoria de análise que permite apreender a dimensão da espacialidade das/nas coisas do mundo. O espaço geográfico é, desse modo, concebido e construído intelectualmente como um produto social e histórico, que se constitui em ferramenta que permite analisar a realidade em sua dimensão material e em sua representação. Tanto é assim que cada vez mais se reafirma o conteúdo material e simbólico na totalidade do espaço, tornando-o mais aberto em suas determinações e mais imprevisível em suas configurações.




  Partindo dessa ferramenta intelectual, há, atualmente, uma diversidade de perspectivas da análise geográfica (que estão basicamente fundamentadas na perspectiva fenomenológica, dialética e sistêmica, ou em algum modo de inter-relação entre elas) que contribuem, cada uma a seu modo, para a compreensão da espacialidade contemporânea; a meu ver, essas perspectivas da análise geográfica possuem algumas bases comuns, como, por exemplo, o fato de colocarem-se como uma ciência social de relevância e de investirem na busca de um marco teórico e conceitual consistente e articulado. Nesse novo cenário das ciências, e da ciência geográfica no Brasil em particular, ocorre também uma preocupação com o papel dos geógrafos (cf. Moreira 2007; Haesbaert 2006, entre outros), com as questões que os preocupam, com sua especificidade, com as ferramentas que utilizam em suas análises.




  A geografia busca, assim, estruturar-se para ter um olhar mais integrador e aberto, ao mesmo tempo, às contribuições de outras áreas da ciência e às diferentes especialidades em seu interior; um olhar mais compreensivo, mais sensível às explicações do senso comum, ao sentido dado pelas pessoas para suas práticas espaciais. Como afirma Bailly (apud Claval 2002), em uma análise que parte da perspectiva da geografia cultural, a constituição do social passou a ser apreendida de outra forma, pois se entende que ela se implanta no jogo das representações que as pessoas recebem do mundo circundante. Como afirma Claval, na perspectiva cultural, os geógrafos “não hesitam mais em falar dos indivíduos, em contar a vida deles, em acreditar em seus depoimentos” (idem, p. 26). Ou, como também, mas em outra perspectiva, nos fala Santos (1999), o lugar é a instância da resistência ou da possibilidade de efetivação das práticas globais mais estruturais. Seja numa perspectiva ou noutra, parece que na geografia não se admite mais excluir as diferentes compreensões, explicações, determinações da configuração do real, simbólicas, econômicas ou naturais. Entende-se que o real é complexo, composto por elementos subjetivos e objetivos, naturais e sociais, o que encaminha o discurso geográfico na busca das inter-relações entre esses elementos e da eliminação das dicotomias. Como sugere Suertegaray (2002), baseando-se na compreensão de complexidade de Morin, é preciso superar na geografia certas dualidades, como: natureza/sociedade, natureza/cultura, tempo/espaço, cidade/campo, local/global, lugar/mundo, teoria/prática, conhecimento/ação, técnica/poesia, ensino/pesquisa, ensino/aprendizagem, bacharel/professor, geografia física/geografia humana.




  Compreende-se assim que, no mundo contemporâneo, as práticas cotidianas das pessoas (que são práticas espacializadas e por isso interessam à geografia) são complexas, fragmentadas, desiguais, diferenciadas, multiculturais, interculturais, desterritorializadas/reterritorializadas, organizadas em fluxos e redes, midiáticas e informatizadas. Para compreender essas práticas espaciais, espacializadas, a geografia brasileira, por exemplo, tem produzido inúmeros estudos, em diferentes linhas de investigação, pautados em discursos e instrumentos metodológicos menos fechados e sectários e que podem ser vistos nas diferentes escalas de análises.




  Assim, há novas temáticas nos estudos geográficos contemporâneos; basta verificar os temas das pesquisas em eventos brasileiros dos últimos anos. Na escala global, por exemplo, há diferentes trabalhos que procuram contribuir para a compreensão de processos mais amplos, desde aqueles voltados ao entendimento de sistemas complexos que envolvem natureza e sociedade, como os grandes complexos ambientais, até os que envolvem a entrada do Brasil no contexto de mundialização do capital e também aqueles que têm a ver com as redes e os fluxos dentro do país. Na escala do lugar, há a preocupação, por um lado, com a “guerra dos lugares”, ou seja, com a compreensão de como o capital e as estruturas sociais mais amplas têm-se efetivado no lugar, com que agentes, com que mediações, com que especificidades. Por outro, existe também a preocupação em compreender a força do lugar; em outras palavras, a preocupação com os elementos do lugar que lhe dão identidade e dão identidade aos que nele vivem; a preocupação com a autonomia, ainda que relativa, desses lugares – elementos que permanecem e persistem nos interstícios do espaço banal, do espaço cotidiano.




  As concepções da geografia e seu ensino




  O quadro da produção geográfica atual, rapidamente delineado, tem a ver com o ensino da geografia? De que modo ele afeta esse ensino? As mudanças na geografia acadêmica, na pesquisa científica de conteúdos geográficos específicos, acarretam alterações diretas nos conteúdos escolares? Quais as bases teórico-metodológicas da geografia escolar? O que fundamenta a construção do discurso geográfico na sala de aula?




  A geografia brasileira, seja a acadêmica, seja a escolar, institucionalizou-se no início do século XX, via Sociedade Brasileira de Geografia (SBG), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Universidade de São Paulo (USP), e outras instituições, e, assim como em outros países, essa institucionalização está vinculada ao seu ensino. Os pesquisadores dessa história destacam que, antes de se constituir como campo de formação em nível superior, essa matéria já era ensinada nas escolas; ela foi, assim, antes de tudo, geografia escolar (Oliveira 2004; Vesentini 2004). Porém, há uma relação e certa correspondência em suas trajetórias. Pode-se dizer que ambas têm histórias paralelas, mas que se encontram, que se cruzam, que se interpenetram, que se influenciam mutuamente, guardando, mesmo assim, suas identidades, suas especificidades.




  Em sua história recente, principalmente a partir de 1980, destaca-se o denominado “movimento de renovação da geografia” (da geografia acadêmica, do ensino de geografia). Pela literatura disponível que trata do tema (Vesentini 2004; Zanatta 2003, entre outros), verifica-se que esse período foi inicialmente marcado pela disputa de hegemonia de dois núcleos principais, um aglutinando uma geografia dita “tradicional”, que se mantinha tal como se havia estruturado nas primeiras décadas do século XX, e outro que representava uma geografia nova, que buscava superar a tradicional, que se proclamava “crítica”, com predomínio de uma orientação marxista.[3] No conjunto, o movimento buscava denunciar a falsa neutralidade e a falsa “inocência” do pensamento geográfico oficial, o caráter utilitário da geografia, seu caráter ideológico vinculado ao Estado, e tinha como “bandeira de luta” romper com esse pensamento por meio de uma reformulação teórica. Com a contribuição dos pensadores, buscou-se avançar numa nova compreensão do espaço, de sua historicidade e de sua relação dialética com a sociedade. Na verdade, já nesse primeiro período do movimento de renovação havia uma multiplicidade de entendimentos do que seria essa geografia crítica, ou mesmo geografias críticas. Como afirma Moreira (2007, p. 29):




  As temáticas do marxismo e da renovação da geografia cruzam-se, portanto, nesse momento. Proximidade de onde é tirada a idéia generalizada do marxismo como a base filosófica e político-ideológica da renovação. Idéia generalizada, porém falsa: há marxistas, há quem passe ao largo do marxismo e há mesmo antimarxistas entre os envolvidos no processo da reformulação da geografia. É um fato que os geógrafos “descobrem” Marx (...) Mas é preciso dizer que se um inédito processo de refundição marxista ocorre por dentro da renovação da geografia, a renovação, todavia, não se confunde com o marxismo e os geógrafos de formação marxista. Até, porque, verdadeiramente, o que há é um movimento plural, convergente apenas no que toca ao descon-tentamento a todos comum, que existe em relação ao discurso geográfico vigente.




  Destaca-se dessas considerações a pluralidade no discurso geográfico já existente desde os anos de 1980. Porém, a predominância e a repercussão de certos textos e autores com vinculação ao discurso marxista permitem falar em, pelo menos, uma predominância dessa orientação, nesse momento do movimento, embora já se reivindicasse a consideração dessa pluralidade, o que foi se tornando uma conduta mais consolidada da geografia nos anos de 1990.




  No âmbito da geografia escolar, ainda que se reconheça que aí também não havia, desde o início dessa renovação, uma unidade na geografia crítica, havia, pelo menos, denúncias comuns, que expressavam um descon-tentamento quanto aos rumos que tomavam as práticas de seu ensino.[4] Mas é preciso mencionar que esse descontentamento também não era novidade, já que a história da geografia escolar no Brasil, pelo exame de textos de geógrafos preocupados com o ensino dessa matéria em períodos anteriores à sua renovação (cf., entre outros, Vlach 2004 e Vesentini 2004), é marcada pelo enfrentamento dos mesmos problemas evocados: a geografia como era ensinada não atraía os alunos; não havia uma consciência da importância dos conteúdos ensinados por essa matéria; o saber por ela veiculado era inútil e sem significado para os alunos, servindo, antes, aos projetos políticos de formar um sentimento de patriotismo acrítico, estático e naturalizante; a memorização tornou-se seu principal objetivo e também orientou sua metodologia.




  Em contrapartida, era preciso encontrar novos caminhos. A busca por esses novos caminhos igualmente faz parte da história da geografia escolar. Desde sempre (pelo menos desde o início do século XX), procurou-se atribuir significado à geografia que se ensina para os alunos, tornando-a mais interessante e mais atraente e possibilitando seu aprendizado por eles. Nesse momento de renovação do ensino de geografia – na década de 1980, como já se disse, predominavam ideias de caminhos alternativos que se orientavam pelo marxismo, ou pelo materialismo dialético –, questionava-se a estrutura dicotômica e fragmentada (composta por “partes estanques”) do discurso da geografia (de um lado, apresentavam-se os fenômenos naturais; de outro, os humanos), e algumas propostas buscavam inserir nesse discurso elementos da análise espacial. Mais do que localizar e descrever elementos da natureza, da população e da economia, de forma separada e dicotomizada, propunha-se uma nova estrutura para esse conteúdo escolar que tivesse como pressupostos o espaço e as contradições sociais, orientando-se pela explicação das causas e decorrências das localizações de certas estruturas espaciais.




  A partir de 1990, o contexto sociopolítico, científico e educacional apontava para uma crise e ao mesmo tempo para a necessidade de uma ampliação dos referenciais interpretativos da realidade, como foi destacado na primeira parte deste capítulo, quando analisamos o contexto da globalização na atualidade. Nesse cenário, tal qual a geografia acadêmica, surgiram novos caminhos na investigação sobre o ensino de geografia, e as orientações para o trabalho docente com essa matéria escolar foram se reconstruindo com base no contexto mencionado. Mais do que propostas de ensinar conteúdos críticos, como foi a tônica na década de 1980, começaram a ganhar “corpo” diferentes propostas alternativas (não mais com a predominância das de cunho marxista) para ensinar criticamente conteúdos críticos. Algumas pesquisas interpretam os diferentes períodos e têm demonstrado que as propostas para o ensino de geografia, a partir da década de 1990, incorporaram mais explicitamente a fundamentação pedagógico-didática, definindo, com base nessa fundamentação, diferentes métodos para o ensino de geografia (Zanatta 2003).




  Nessas duas últimas décadas do século XX ocorreram variados “eventos” que contribuíram para mais uma reformulação da geografia escolar, bem como da geografia acadêmica. Destacam-se, nesse sentido, a investigação sobre ensino de geografia (seja na forma de estudos de mestrado e doutorado, seja como projeto investigativo realizado por equipe de especialistas no âmbito das instituições de ensino superior), que se ampliou substancialmente nesse período, as palestras e os debates nos espaços da Associação dos Geógrafos Brasileiros (AGB), a divulgação de resultados da investigação no ensino de geografia em livros e em artigos de periódicos nacionais. Toda essa produção buscou analisar o ensino de geografia e propor orientações com vistas a alterações em sua prática, orientações explicitadas nos livros didáticos mais recentes, em livros acadêmicos e em diversas diretrizes curriculares, destacando-se, aqui, pela sua abrangência, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs 1998).[5]




  Percebe-se, desse modo, que há caminhos paralelos na produção teórica da geografia acadêmica e da teoria sobre o ensino, que são, por sua vez, duas referências importantes para a composição da geografia escolar. Pode-se dizer, com isso, que, embora a geografia acadêmica e a geografia escolar sejam duas estruturações de um mesmo campo científico, que guardam estreita relação entre si, essa relação não é de identidade.




  A estruturação da geografia escolar é realizada e praticada, em última instância, pelo professor dessa matéria, em seu exercício profissional cotidiano. Para isso, ele tem múltiplas referências, mas as mais diretas são, de um lado, os conhecimentos geográficos acadêmicos, tanto a geografia acadêmica quanto a didática da geografia, e, de outro, a própria geografia escolar já constituída.




  Na busca pela compreensão de como se estruturam os conhecimentos escolares referentes às diversas áreas do conhecimento científico (no caso, a geografia escolar), é interessante considerar, por exemplo, o conceito de conhecimento didático do conteúdo, elaborado por Shulman (apud Marcelo García 2002a), e que representa a combinação adequada entre o conhecimento da matéria a ensinar e o conhecimento pedagógico e didático referido a como ensiná-la. Essa combinação fundamenta o professor em relação à forma de organização e de representação da matéria.




  Outra referência importante sobre a constituição desses conhecimentos é a tese da transposição didática de Chevallard (1997). Segundo o autor, a transposição é um processo amplo, de “passagem” do saber acadêmico ao saber ensinado, que não se restringe ao ato de preparar didaticamente um curso, mas que envolve toda a reflexão pedagógico-didática e epistemológica sobre os saberes, em vários níveis, desde a que é realizada por aqueles que se dedicam a sistematizar teoricamente esse processo, os estudiosos da didática, passando pela que é feita pelos elaboradores de propostas e diretrizes curriculares e pelos autores de livros didáticos, até a reflexão efetuada pelo professor que prepara seu curso, que faz suas opções de conteúdo. O conceito de transposição didática, ainda que se possam fazer adequações e/ou críticas pelo entendimento do processo que a ele se pode associar, parece adequado para a compreensão dos diferentes aspectos que envolvem o processo de constituição dos conteúdos de geografia que se veiculam na escola. A transposição didática, nessa compreensão, configura a geografia escolar tendo em vista o funcionamento didático e a dinâmica própria dessa disciplina em face das demandas da academia e das demandas sociais.
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